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4. FATORES DE RISCO 

4.1. Em ordem decrescente de relevância, os principais fatores de risco associados à oferta e 
ao emissor 

Antes de tomar uma decisão de investimento de recursos no Fundo, os potenciais Investidores devem, 
considerando sua própria situação financeira, seus objetivos de investimento e o seu perfil de risco, 
avaliar, cuidadosamente, todas as informações disponíveis neste Prospecto, no Regulamento e no 
Informe Anual do Fundo, elaborado em conformidade com o Suplemento K da Resolução CVM 175, 
inclusive, mas não se limitando, àquelas relativas ao objetivo do Fundo, à política de investimento e 
composição da carteira do Fundo, e aos fatores de risco descritos a seguir. 

Não obstante a diligência da Administradora e do Gestor em colocar em prática a política de 
investimento delineada, os investimentos do Fundo estão sujeitos, por sua natureza, inclusive, mas não 
se limitando, a riscos do setor, riscos decorrentes de variações de mercado, riscos inerentes a outros 
ativos integrantes da carteira de investimentos, entre outros.  

A Administradora e o Gestor não poderão, em qualquer hipótese, ser responsabilizada por qualquer 
depreciação dos ativos da carteira ou por eventuais prejuízos impostos aos Cotistas. 

Mesmo que a Administradora mantenha rotinas e procedimentos de gerenciamento de riscos, não há 
garantia de completa eliminação da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas, inclusive 
a possibilidade de patrimônio líquido negativo do Fundo. 

Para os fins desta seção, exceto se expressamente indicado de maneira diversa ou se o contexto assim 
o exigir, a menção ao fato de que um risco, incerteza ou problema poderá causar ou ter ou causará ou 
terá “efeito adverso” ou “efeito negativo” para o Fundo, ou expressões similares, significa que tal risco, 
incerteza ou problema poderá ou poderia causar efeito adverso relevante nos negócios, na situação 
financeira, nos resultados operacionais, no fluxo de caixa, na liquidez e/ou nos negócios atuais e futuros 
do Fundo, bem como no preço das Cotas. Expressões similares incluídas nesta seção devem ser 
compreendidas nesse contexto. 

RECOMENDA-SE AOS INVESTIDORES INTERESSADOS QUE CONTATEM SEUS CONSULTORES 
JURÍDICOS E FINANCEIROS ANTES DE INVESTIR NAS COTAS.  

Fatores de Risco Relacionados à Oferta e ao Fundo 

Risco Tributário  

A Lei nº 9.779/1999 estabelece que os fundos de investimento imobiliário devem distribuir, pelo menos, 
95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos aos seus cotistas, apurados segundo o regime de 
caixa, com base em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e em 31 de dezembro 
de cada ano. 

Nos termos da mesma lei, o fundo que aplicar recursos em empreendimentos imobiliários que 
tenham como incorporador, construtor ou sócio, cotista que detenha, isoladamente ou em conjunto 
com pessoas a ele relacionadas, percentual superior a 25% (vinte e cinco por cento) das cotas 
emitidas pelo fundo, sujeita-se à tributação aplicável às pessoas jurídicas para fins de incidência 
da tributação corporativa cabível (IRPJ, Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL, 
Contribuição ao Programa de Integração Social – PIS e Contribuição ao Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS). 

Os rendimentos e ganhos líquidos auferidos pelo Fundo em aplicações financeiras de renda fixa e 
renda variável sujeitam-se à incidência do IR Retido na Fonte de acordo com as mesmas normas 
aplicáveis às aplicações financeiras de pessoas jurídicas (tributação regressiva de 22,5% (vinte e dois 
inteiros e cinco décimos por cento) a 15,0% (quinze por cento), dependendo do prazo do investimento) 
e tal fato poderá impactar negativamente na rentabilidade do Fundo, exceto em relação às aplicações 
financeiras referentes a letras hipotecárias, certificados de recebíveis imobiliários, letras de crédito 
imobiliário e cotas de fundos de investimento imobiliário admitidas exclusivamente em bolsa de valores 
ou no mercado de balcão organizado, nos termos da legislação tributária, podendo tal imposto ser 
compensado com aquele retido na fonte pelo Fundo quando da distribuição de rendimentos e ganhos 
de capital aos cotistas. 

Ainda de acordo com a Lei nº 9.779/1999, os rendimentos e os ganhos de capital auferidos quando 
distribuídos aos cotistas são tributados na fonte pela alíquota de 20% (vinte por cento). Não obstante, 
de acordo com o artigo 3º, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 11.033, haverá isenção do 
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Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”) e na Declaração de Ajuste Anual das Pessoas Físicas 
(“IRPF”) com relação aos rendimentos distribuídos pelo Fundo ao Cotista pessoa física, desde que 
observados, cumulativamente, os seguintes requisitos: (i) o Cotista pessoa física não seja titular de 
montante igual ou superior a 10% (dez por cento) das cotas do Fundo; (ii) as respectivas cotas não 
atribuírem direitos a rendimentos superiores a 10% do total de rendimentos auferidos pelo Fundo; (iii) 
o Fundo possua, no mínimo, 100 (cem) Cotistas; e (iv) as cotas sejam admitidas à negociação 
exclusivamente em bolsas de valores ou mercado de balcão organizado. Dessa forma, caso seja 
realizada uma distribuição de rendimentos pelo Fundo em qualquer momento em que tais requisitos 
não tenham sido atendidos, os Cotistas estarão sujeitos à tributação a eles aplicável, na forma da 
legislação em vigor. 

Em 12 de dezembro de 2023, foi publicada a Lei nº 14.754/2023 que introduziu mudanças nos requisitos 
que devem ser observados para fruição da isenção de IRRF/IRPF nas distribuições efetuadas por FII 
a Cotistas pessoas físicas.  

Nos termos de tais regras, a isenção será concedida somente nos casos em que o FII possua, no 
mínimo, 100 cotistas. Caso o fundo deixe de se enquadrar em tal regra, poderá manter o tratamento 
tributário previsto, desde que retome a quantidade mínima de cotistas dentro de 30 dias.  

Adicionalmente ao requisito mencionado no item (ii) acima, a Lei 14.754/2023 estabeleceu que a 
isenção não será concedida ao conjunto de cotistas pessoas físicas ligadas, conforme conceito previsto 
no artigo 2, inciso I alínea “a” da Lei nº 9.779/19991, titulares de cotas que representem 30% ou mais 
da totalidade das cotas emitidas pelos FIIs, ou ainda cujas cotas lhes derem direito ao recebimento de 
rendimento superior a 30% do total de rendimentos auferidos pelo fundo.  

Caso ocorra alteração na legislação que resulte em revogação ou restrição à referida isenção, os 
rendimentos e os ganhos de capital auferidos poderão vir a ser tributados no momento de sua 
distribuição aos Cotistas, ainda que a apuração de resultados pelo Fundo tenha ocorrido anteriormente 
à mudança na legislação. 

Assim, o risco tributário engloba o risco de perdas decorrente da criação de novos tributos, extinção de 
benefício fiscal, majoração de alíquotas, interpretação diversa da legislação vigente sobre a incidência 
de quaisquer tributos ou a revogação de isenções vigentes, sujeitando o Fundo ou seus Cotistas a 
novos recolhimentos não previstos inicialmente, o que pode afetar de forma negativa o patrimônio do 
Fundo e a rentabilidade das cotas e dos Cotistas.  

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Risco de não realização de investimentos 

Os investimentos do Fundo são considerados de longo prazo e o retorno do investimento pode não ser 
condizente com o esperado pelo Cotista e não há garantias de que os investimentos pretendidos pelo 
Fundo, conforme indicados na seção “3. Destinação de Recursos” deste Prospecto, estejam 
disponíveis no momento e em quantidades convenientes ou desejáveis à satisfação de sua Política de 
Investimentos, o que pode resultar em investimentos menores ou mesmo em não realização destes 
investimentos. Tais cenários podem acarretar menor rentabilidade para o Fundo e seus Cotistas, bem 
como desenquadramento da carteira de investimentos do Fundo.  

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Indisponibilidade de negociação das Cotas no mercado secundário até o encerramento da 
Oferta e a divulgação ao mercado de fato relevante sobre a liberação das Cotas para negociação 
no mercado secundário e a liberação/deferimento por parte da B3 

As Cotas somente poderão ser negociadas após (i) a divulgação do Anúncio de Encerramento; 
(ii) a divulgação da distribuição de rendimento pro rata, caso aplicável; (iii) a obtenção de autorização 
da B3 para o início da negociação das Cotas, conforme procedimentos estabelecidos pela B3; 
(iv) a divulgação ao mercado de fato relevante sobre a liberação das Cotas para negociação no 
mercado secundário, e (v) a divulgação de formulário de liberação para negociação de cotas. Nesse 
sentido, as Cotas do Fundo não estarão disponíveis para negociação no mercado secundário logo após 
o encerramento da Oferta uma vez que determinados procedimentos operacionais e sistêmicos a serem 
adotados devem ser implementados e divulgados ao mercado antes da efetiva liberação das Cotas 
para negociação no mercado secundário. Dessa forma, cada Investidor deverá considerar essa 

 
1 Art. 2. Parágrafo único.   

“Para efeito do disposto neste artigo, considera-se pessoa ligada ao quotista: 

I - pessoa física: 

a) os seus parentes até o segundo grau;” 
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indisponibilidade de negociação temporária das Cotas no mercado secundário como fator que poderá 
afetar suas decisões de investimento.  

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Risco relacionado à liquidez 

Como os Fundos de Investimento Imobiliários são uma modalidade de investimento pouco disseminado 
no mercado brasileiro, não movimentando ainda volumes de recursos vultosos e com número reduzido 
de interessados em realizar negócios de compra e venda de cotas, seus investidores podem ter 
dificuldades em realizar transações no mercado secundário. Além disso, por sua característica de 
condomínio fechado, os quotistas não terão possibilidade do resgate de cotas junto ao emissor. 
Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Riscos relativos à rentabilidade do investimento 

O investimento em cotas de um fundo de investimento imobiliário é uma aplicação em valores 
mobiliários de renda variável, o que pressupõe que a rentabilidade do Cotista dependerá da valorização 
imobiliária e do resultado da administração do imóvel objeto do patrimônio do Fundo. No caso em 
questão, os rendimentos a serem distribuídos aos quotistas dependerão dos resultados obtidos pelo 
Fundo com a locação ou arrendamento dos imóveis de seu patrimônio. Cabe observar que, como nesta 
e em futuras emissões o Fundo está objetivando adquirir imóveis que já alugados, os atuais contratos 
de locação celebrados entre o vendedor do imóvel e o locatário serão mantidos pelo Fundo até o seu 
vencimento. No entanto, pode ocorrer que no futuro os as receitas projetadas não se concretizem, fato 
que obrigaria a Instituição Administradora a ter que renegociar contratos buscando as melhores 
condições de mercado. 

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Valor de Mercado das Cotas 

As cotas de emissão do Fundo são admitidas à negociação em bolsa de valores administrada pela B3. 
O preço de negociação das cotas depende do valor pelo qual os investidores estão dispostos a vender 
e comprar as cotas de emissão do Fundo, que pode levar em consideração elementos que são alheios 
ao controle da Administradora e do Gestor. Adicionalmente, o preço de negociação pode não guardar 
qualquer vínculo com a forma de precificação dos Outros Ativos integrantes da carteira do Fundo, 
cujo procedimento de cálculo será realizado de acordo com o manual de precificação adotado pelo 
Custodiante, o que poderá resultar em perdas para o Fundo e para os Cotistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Fatores Macroeconômicos - políticas governamentais e globalização 

Dentro de sua política de investimentos e da regulamentação em vigor, o Fundo desenvolve suas 
operações exclusivamente no mercado brasileiro, estando, portanto, sujeito à influência das políticas 
governamentais. Na medida em que o governo utiliza determinados instrumentos de política 
econômica, como fixação das taxas de juros, interferência na cotação da moeda brasileira e sua 
emissão, aumento de tarifas públicas, maior rigidez no controle dos gastos públicos, criação de novos 
tributos ou aumento de alíquotas de tributos já existentes, etc, pode, de alguma forma, produzir efeitos 
sobre os mercados, especialmente o de capitais e o imobiliário. Além disso, num momento em que o 
interrelacionamento entre as economias mundiais é muito intenso e a necessidade de capital externo, 
sobretudo para as nações em desenvolvimento, é significativa, a credibilidade dos governos e da 
implementação de suas políticas tornam-se fatores fundamentais para a sustentabilidade das 
economias. Conseqüentemente, impactos negativos na economia, tais como recessão, perda do poder 
aquisitivo da moeda e taxas de juros elevadas, resultantes de políticas internas ou fatores externos, 
podem influenciar os resultados do Fundo. 
Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Riscos Institucionais 

O Governo Federal pode intervir na economia do país e realizar modificações significativas em suas 
políticas e normas, causando impactos sobre os mais diversos setores e segmentos da economia do 
país, inclusive à conclusão da Oferta. As atividades do Fundo, sua situação financeira e resultados 
poderão ser prejudicados de maneira relevante por modificações nas políticas ou normas que 
envolvam, por exemplo, as taxas de juros, controles cambiais e restrições a remessas para o exterior; 
flutuações cambiais; inflação; liquidez dos mercados financeiro e de capitais domésticos; política fiscal; 
instabilidade social e política; alterações regulatórias; e outros acontecimentos políticos, sociais e 
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econômicos que venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem. Em um cenário de aumento da taxa de 
juros, por exemplo, os preços dos imóveis podem ser negativamente impactados em função da 
correlação existente entre a taxa de juros básica da economia e a taxa de desconto utilizada na 
avaliação de imóveis. Nesse cenário, efeitos adversos relacionados aos fatores mencionados podem 
impactar negativamente o patrimônio do Fundo, a rentabilidade e o valor de negociação das Cotas.  

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Risco de o Fundo não captar a totalidade dos recursos previstos no Valor Total da Emissão  

Existe a possibilidade de que, ao final do prazo de distribuição, não sejam subscritas todas as Cotas 
da respectiva emissão realizada pelo Fundo, o que, consequentemente, fará com que o Fundo detenha 
um patrimônio menor que o estimado, desde que atingido o Montante Mínimo. Tal fato pode reduzir a 
capacidade do Fundo diversificar sua carteira e praticar a Política de Investimento nas melhores 
condições disponíveis.  

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Risco da Distribuição Parcial e de Não Colocação do Montante Mínimo da Oferta 

A Oferta será cancelada caso não sejam subscritas Cotas em quantidade equivalente ao Montante 
Mínimo da Oferta. Na ocorrência desta hipótese, a Administradora deverá imediatamente fazer o rateio 
entre os subscritores dos recursos financeiros recebidos, nas proporções das Cotas integralizadas e 
acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas aplicações do Fundo nos investimentos 
temporários, nos termos do artigo 27 da parte geral da Resolução CVM 175. Adicionalmente, caso seja 
atingido o Montante Mínimo da Oferta, mas não seja atingido o Valor Total da Emissão, o Fundo terá 
menos recursos para investir em Imóveis Alvo, podendo impactar negativamente na rentabilidade das 
Cotas e dos Cotistas.  

Ainda, em caso de Distribuição Parcial, a quantidade de Cotas distribuídas será equivalente ao 
Montante Mínimo da Oferta, ou seja, existirão menos Cotas do Fundo em negociação no mercado 
secundário, ocasião em que a liquidez das Cotas do Fundo será reduzida, podendo impactar 
negativamente na rentabilidade dos Cotistas.  

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Risco de não Concretização da Oferta das Cotas da Décima Sexta Emissão (e de Eventuais 
Novas Ofertas de Cotas Subsequentes) e de Cancelamento das Ordens de Subscrição 
Condicionadas e do Investimento por Pessoas Vinculadas 

No âmbito da Décima Sexta Emissão (e de eventuais novas ofertas de cotas subsequentes), existe a 
possibilidade de o Fundo ter um patrimônio menor do que o esperado em cada oferta, caso não seja 
subscrito o montante de cotas equivalente ao Montante Mínimo da Oferta. 

Assim, caso o volume mínimo de cada oferta de cotas não seja atingido, a Administradora irá devolver, 
aos subscritores que tiverem integralizado suas cotas (inclusive os Cotistas que tiverem exercido o 
Direito de Preferência ou os cessionários do Direito de Preferência), (i) o valor estabelecido nos 
documentos da respectiva oferta e (ii) o eventual custo unitário de distribuição ou taxa de distribuição 
primária paga pelo respectivo investidor sem qualquer remuneração/acréscimo. Neste caso, em razão 
dos riscos de mercado, do risco de crédito, bem como na hipótese de o Fundo não conseguir investir 
os recursos captados no âmbito da respectiva oferta pública de distribuição de cotas em ativos cuja 
rentabilidade faça frente aos encargos do Fundo, os investidores que tenham adquirido cotas no âmbito 
de cada oferta do Fundo poderão eventualmente receber um valor inferior àquele por eles integralizado, 
o que poderá resultar em um prejuízo financeiro para o respectivo investidor. 

Por fim, o efetivo recebimento dos recursos pelos investidores que tenham suas respectivas ordens de 
subscrição canceladas, em quaisquer das hipóteses previstas nos documentos da oferta das cotas está 
sujeito ao efetivo recebimento, pelo Fundo, dos respectivos valores decorrentes da liquidação ou da 
venda dos Imóveis Alvo adquiridos pelo Fundo com os recursos decorrentes da subscrição das 
respectivas cotas, de modo que qualquer hipótese de inadimplência em relação a tais ativos poderá 
prejudicar o recebimento, pelos investidores, dos valores a que fazem jus em razão do cancelamento 
de suas ordens de subscrição. 

Ocorrendo a devolução dos recursos aos investidores, não há como garantir que eles conseguirão 
reinvestir os recursos em outro investimento que possua rentabilidade igual ou superior àquela 
esperada com o investimento nas cotas do Fundo. 

Escala Qualitativa de Risco: Maior 
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Risco de Inexistência de Operações de Mercado Equivalentes para fins de Determinação do Ágio 
e/ou Deságio Aplicável ao Preço de Aquisição  

Não é possível assegurar que quando da aquisição de determinado ativo existam operações 
semelhantes no mercado com base nas quais a Administradora e/ou o Gestor possam determinar o 
ágio e/ou deságio aplicável ao preço de aquisição. Neste caso, a Administradora e/ou o Gestor deverão 
utilizar-se do critério que julgarem mais adequado ao caso em questão, podendo não ter parâmetros 
que lhe permitam aferição do preço mais adequado. Não há como garantir que o preço a ser pago seja 
adequado ou que os imóveis venham a apresentar valorização no futuro, de modo que o preço das 
cotas no mercado e/ou sua rentabilidade podem ser adversamente afetados.  

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Risco de não cumprimento de condições precedentes. 

A Oferta somente será distribuída pelo Coordenador Líder caso satisfeitas diversas condições 
precedentes estabelecidas no Contrato de Distribuição. Na hipótese de não atendimento de tais 
condições precedentes, o Coordenador Líder poderá decidir pela não continuidade da Oferta. Caso o 
Coordenador Líder decida pela não continuidade da Oferta, a Oferta não será realizada e não produzirá 
efeitos com relação a quaisquer das partes, com o consequente cancelamento da Oferta. Na hipótese 
de cancelamento da Oferta, o Investidor poderia não identificar outra oportunidade de investimento com 
a mesma atratividade das Cotas para alocar seus recursos. 

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Risco Inerente à Titularidade de Imóveis  

O Fundo e os Cotistas estão sujeitos aos fatores de risco tradicionalmente atrelados à titularidade de 
bens imobiliários, em razão de sua localização, destinação, uso e estrutura, incluindo, mas não se 
limitando: risco de desapropriação; risco de sinistro e de inexistência ou insuficiência de seguro; risco 
de outras restrições de utilização de imóvel pelo poder público; risco de contingências ambientais; e 
risco de desastres naturais e sinistro, o que poderá comprometer os rendimentos do Fundo e, 
consequentemente, dos Cotistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Desempenho Passado não é indicativo de resultados futuros  

Ao analisar quaisquer informações fornecidas no presente Prospecto, no estudo de viabilidade 
constante como anexo ao presente Prospecto e/ou em qualquer material de divulgação do Fundo que 
venha a ser disponibilizado acerca de resultados do Fundo, ou de quaisquer investimentos em que a 
Administradora, o Gestor e o Coordenador Líder tenham, de qualquer forma, participado, os potenciais 
Cotistas devem considerar que qualquer resultado obtido no passado não é indicativo de resultados 
futuros, e não há qualquer garantia de que resultados similares serão alcançados pelo Fundo no futuro.  

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Risco da Não Aquisição do Imóvel-Alvo  

Não há como garantir que o Fundo irá comprar todos os Imóveis-Alvo da Oferta, que dependerá da 
conclusão satisfatória das negociações definitivas dos termos e condições com os respectivos 
vendedores dos Imóveis-Alvo da Oferta. A incapacidade de aquisição dos Imóveis-Alvo da Oferta em 
parte ou no todo nos termos do Estudo de Viabilidade constante deste Prospecto, poderá prejudicar a 
rentabilidade do Fundo. Adicionalmente, a capacidade do Fundo para adquirir a totalidade dos Imóveis-
Alvo, na forma descrita na Seção “Destinação de Recursos” na página 4 deste Prospecto, dependerá 
da captação do Valor Total da Emissão.  

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Risco quanto ao objeto do Fundo  

O Fundo pretende adquirir imóveis de natureza comercial (“Imóveis-Alvo”), que estejam em pleno 
funcionamento ou mesmo em construção, ou ainda outros tipos de imóveis, onde poderão ser 
desenvolvidos empreendimentos comerciais e, preferencialmente, localizados em regiões 
metropolitanas das capitais brasileiras, ou em cidade que, embora não possuindo a condição de capital, 
tenha população compatível com o porte do empreendimento. Portanto, trata-se de um fundo genérico, 
já constituído, que pretende investir na aquisição de novos imóveis, mas que nem sempre terá, no 
momento em que realiza uma nova emissão, uma definição exata de todos os imóveis ou 
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empreendimentos imobiliários que serão adquiridos para investimento. Pode ocorrer que, mesmo já 
tendo sido efetivadas as emissões anteriores, as cotas da atual emissão não sejam todas subscritas e 
os recursos correspondentes não sejam obtidos, o que ocasionaria o cancelamento da emissão, o que 
obrigaria o administrador a rever sua estratégia, deixando a captação de recursos para uma outra 
oportunidade. Por outro lado, o sucesso na colocação, mesmo que parcial, não garante que os imóveis 
pretendidos serão de fato adquiridos. Havendo a impossibilidade de negociação, restaria ao 
administrador uma nova tentativa de identificação de outros Imóveis Alvos para o Fundo com os 
recursos captados. Caso não exista nas regiões demandadas qualquer possibilidade de novos 
negócios com as características delineadas, o fato levaria o administrador a ter que desistir das 
aquisições, promovendo a devolução dos recursos captados e o respectivo cancelamento da oferta. 

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

 

Riscos relativos às receitas mais relevantes 
Os principais riscos relativos às receitas mais relevantes do Fundo são: 
(i) Quanto às Receitas de Locação dos Imóveis-Alvos: 
O não pagamento de aluguéis pelos inquilinos ou o aumento de vacância de inquilinos nos Imóveis-
Alvos implicarão em não recebimento de receitas por parte do Fundo, uma vez que os aluguéis são 
a sua única fonte de receitas. Além disso, na hipótese de inadimplemento do inquilino, o Fundo poderá 

não ter condições de pagar seus compromissos nas datas acordadas. 
(ii) Quanto as Alterações nos Valores dos Aluguéis Atualmente Praticados 
As projeções de receitas para os anos iniciais de operação do Fundo serão feitas sempre que possível 
com base nos contratos de locação vigente nos Imóveis-Alvos adquiridos pelo Fundo. Há, entretanto, 

a possibilidade de tais receitas não se concretizarem na íntegra, visto que, a cada vencimento anual, 
as bases do contrato podem ser renegociadas, provocando alterações nos valores originalmente 
acordados. Importante ainda destacar que, conforme dispõe o artigo 51 da Lei nº 8.245/91, de 18 de 

outubro de 1991, “nas locações de imóveis não residenciais, o locatário terá direito à renovação do 
contrato, por igual prazo, desde que, cumulativamente: I - o contrato a renovar tenha sido celebrado 

por escrito e com prazo determinado; II -o prazo mínimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos 
ininterruptos dos contratos escritos seja de cinco anos; III - o locatário esteja explorando seu negócio, 
no mesmo ramo, pelo prazo mínimo e ininterrupto de três anos”. Com isso, mesmo que após findo o 

prazo de locação não seja de interesse do Fundo proceder a renovação dos contratos, os locatários 
terão direito à renovação dos contratos por igual período. Ainda, em função do contrato de locação, 

não havendo acordo entre locador e locatário sobre o valor da locação, após três anos de vigência 
do contrato ou de acordo anterior, poderá ser pedida a revisão judicial do aluguel, a fim de ajustá-lo 

ao preço do mercado. Com isso, os valores de locação poderão variar conforme as condições de 
mercado vigentes à época da ação revisional. 

(iii) Quanto às Receitas a Serem Projetadas 
Como frisado antes, as projeções de receitas para os anos iniciais de operação do Fundo serão feitas 
sempre que possível com base no contrato de locação vigente nos Imóveis-Alvos adquiridos pelo 

Fundo. Existe, ainda, a possibilidade de tais receitas não se concretizarem na íntegra no caso de 
inadimplência do locatário ou de decisão unilateral do locatário de deixar o imóvel antes do 

vencimento do prazo estabelecido no seu contrato de locação. Nesta hipótese é possível que o fato 
possa comprometer sobremaneira a receita do Fundo, com reflexo na remuneração do quotista, caso 

o imóvel não seja locado de imediato. Além disso, como o Imóvel-Alvo é adquirido por um valor de 
avaliação que leva em consideração o valor do atual aluguel, a eventual rescisão do contrato em vigor 
pelo locatário poderá provocar uma queda da rentabilidade do Fundo, com consequências negativas 

para o investidor, uma vez que o imóvel vago poderá ser locado a valor inferior ao utilizado na 
avaliação. 

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Riscos Relacionados ao Investimento em Valores Mobiliários  

O investimento nas Cotas é uma aplicação em valores mobiliários, o que pressupõe que a rentabilidade 
do Cotista dependerá da valorização e dos rendimentos a serem pagos pelos ativos da carteira. No 
caso em questão, os rendimentos a serem distribuídos aos Cotistas dependerão, principalmente, dos 
resultados obtidos pelo Fundo da exploração dos ativos em que o Fundo venha a investir.  

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Risco de Desvalorização  

Como os recursos do Fundo sempre se destinam à aplicação em bens imóveis, um fator que deve ser 
preponderantemente levado em consideração é o potencial econômico, inclusive a médio e longo 
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prazo, da região onde estão localizados os imóveis adquiridos para integrar o patrimônio do Fundo. A 
análise do potencial econômico da região deve se circunscrever não somente ao potencial econômico 
corrente, como também deve levar em conta a evolução deste potencial econômico da região no futuro, 
tendo em vista a possibilidade de eventual decadência econômica da região, com impacto direto sobre 
o valor do imóvel investido pelo Fundo. O Cotista deverá estar atento às informações a serem 
divulgadas aos Cotistas sobre as futuras aquisições, uma vez que existe o risco de uma escolha 
inadequada dos Imóveis-Alvos do Fundo, fato que poderá trazer eventuais prejuízos aos Cotistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Riscos relativos à atividade econômica 

É característica dos imóveis sofrerem variações em seus valores em função do comportamento da 
economia como um todo. Deve ser destacado que alguns fatores podem ocasionar o desaquecimento 
de diversos setores da economia, principalmente em decorrência das crises econômicas, sejam elas 
oriundas de outros países ou mesmo do nosso, com reflexos na redução do poder aquisitivo em geral, 
ou até mesmo pela falta de segurança na cidade onde se situa o imóvel objeto do Fundo, acarretando, 
por exemplo, redução no valor do imóvel. 

Escala Qualitativa de Risco: Maior 

Riscos de Não Aprovação de Aquisição de Ativos Potencialmente Conflitados.  

Caso a aquisição dos Ativos Potencialmente Conflitados não sejam aprovados pelos Cotistas na 
Consulta de Conflito, a Classe poderá não encontrar ativos semelhantes aos referidos Imóveis-Alvo e 
irá destinar os recursos da Oferta para a aquisição de outros Imóveis-Alvo durante o Prazo de Duração, 
observada a Política de Investimento, de forma que a Classe e os Cotistas poderão sofrer perdas 
patrimoniais relevantes. 

Escala Qualitativa de Risco: Médio 

Risco do Exercício do Direito de Subscrição das Sobras Exclusivamente no Escriturador 

Aos Cotistas que exercerem o Direito de Preferência, será conferido o direito de subscrever as Cotas 
não subscritas no âmbito do exercício do Direito de Preferência. Os procedimentos para exercício do 
Direito de Subscrição das Sobras, quando aplicável, serão realizados exclusivamente junto ao 
Escriturador (e não junto à B3), observados os procedimentos operacionais do Escriturador para 
exercício do Direito de Subscrição de Sobras, sendo que sua não observação sujeitará os Investidores 
à não concretização de seu Direito de Subscrição das Sobras e diluição na sua participação no Fundo. 

Riscos Relativos à aquisição do imóvel 

Os Imóveis-Alvo que vierem a ser adquiridos pelo Fundo deverão encontrar-se livres e 
desembaraçados de quaisquer ônus, gravames ou hipotecas no momento da aquisição. Não obstante, 
após a compra e enquanto os instrumentos contratuais não tiverem sido registrados no Registro Geral 
de Imóveis em nome do Fundo, existe a possibilidade destes imóveis serem onerados para satisfação 
de dívidas contraídas pelos antigos proprietários, numa eventual execução proposta por seus eventuais 
credores, caso os mesmos não possuam outros bens para garantir o pagamento de tais dívidas, o que 
dificultaria a transmissão da propriedade dos imóveis para o Fundo. 

Escala Qualitativa de Risco: Médio 

 

Não Existência de Garantia de Eliminação de Riscos  

A realização de investimentos no Fundo expõe o Investidor aos riscos a que o Fundo está sujeito, os 
quais poderão acarretar perdas para os Cotistas. Tais riscos podem advir da simples consecução do 
objeto do Fundo, assim como de motivos alheios ou exógenos, tais como moratória, guerras, 
revoluções, mudanças nas regras aplicáveis aos Ativos, mudanças impostas a esses Ativos, alteração 
na política econômica, decisões judiciais, dentre outros. Embora a Administradora mantenha sistema 
de gerenciamento de riscos das aplicações do Fundo, não há qualquer garantia de completa eliminação 
da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. Em condições adversas de mercado, 
esse sistema de gerenciamento de riscos poderá ter sua eficiência reduzida.  

Escala Qualitativa de Risco: Médio 
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Ausência de Direito de Controlar as Operações do Fundo 

Os Cotistas, em geral, não terão oportunidade de participar nas operações do dia a dia do Fundo. 
Portanto, os Cotistas devem confiar na Administradora e no Gestor para conduzir e gerenciar, os 
assuntos do Fundo. 

Escala Qualitativa de Risco: Médio 

Risco Relacionado ao Período de Subscrição concomitante ao Período de Exercício do Direito 
de Preferência 

O Pedido de Subscrição ou a ordem de investimento enviado pelo Investidor somente será acatado até 
o limite máximo de Cotas remanescentes após o exercício do Direito de Preferência pelos atuais 
Cotistas do Fundo, tendo em vista que o Período de Subscrição estará em curso concomitantemente 
com o Período de Exercício do Direito de Preferência, observados, ainda, os critérios de rateio da Oferta 
Institucional e da Oferta Não Institucional e a possibilidade de Distribuição Parcial. Sendo assim, 
a Administradora e o Coordenador Líder não têm como garantir que o investimento nas Cotas em razão 
do exercício do Direito de Preferência pelos atuais Cotistas do Fundo não ocorrerá ou ocorrerá de forma 
parcial. 

Escala Qualitativa de Risco: Médio 

Riscos de Acontecimentos e Percepção de Risco em Outros Países 

O mercado de capitais no Brasil é influenciado, em diferentes graus, pelas condições econômicas e de 
mercado de outros países, incluindo países de economia emergente. A reação dos investidores aos 
acontecimentos nesses outros países pode causar um efeito adverso sobre o preço de ativos e valores 
mobiliários emitidos no País, reduzindo o interesse dos investidores nesses ativos, entre os quais se 
incluem as Cotas, o que poderá prejudicar de forma negativa as atividades desenvolvidas nos Ativos 
Imobiliários e, por conseguinte, os resultados do Fundo e a rentabilidade dos Cotistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Médio 

Risco resultante do impacto de pandemia mundial 

O surto de doenças transmissíveis, como o surto de Coronavírus (Covid-19) em escala global iniciado 
a partir de dezembro de 2019 e declarado como pandemia pela Organização Mundial da Saúde em 
11 de março de 2020, pode afetar as decisões de investimento e poderá resultar em volatilidade 
esporádica nos mercados de capitais globais. Além disso, esses surtos podem resultar em restrições 
às viagens e transportes públicos, fechamento prolongado de locais de trabalho, interrupções na cadeia 
de suprimentos, fechamento do comércio e redução de consumo de uma maneira geral pela população, 
além da volatilidade no preço de matérias-primas e outros insumos, o que podem ter um efeito adverso 
relevante na economia global e/ou na economia brasileira, fatores que conjuntamente exercem um 
efeito adverso relevante na economia global e na economia brasileira. Qualquer mudança material nos 
mercados financeiros ou na economia brasileira como resultado desses eventos pode afetar material e 
adversamente os Imóveis-Alvo investidos pelo Fundo e, por consequência, poderá impactar 
negativamente a rentabilidade das Cotas do Fundo.  

Escala Qualitativa de Risco: Menor 

Risco Relativo ao Estudo de Viabilidade  

No âmbito da Décima Sexta Emissão, o Estudo de Viabilidade foi elaborado pelo próprio Gestor, e, nas 
eventuais novas emissões de Cotas do Fundo o estudo de viabilidade também poderá ser elaborado 
pelo Gestor, existindo, portanto, risco de conflito de interesses.  

O Estudo de Viabilidade do Fundo é embasado em dados e levantamentos de diversas fontes, bem 
como em premissas e projeções realizadas pelo Gestor, as quais poderão não se concretizar no futuro. 
Desta forma, as estimativas e simulações realizadas pelo Gestor no âmbito do Estudo de Viabilidade 
fundamentadas em tais premissas e projeções poderão não ser confiáveis, podendo, inclusive, divergir 
dos resultados verificados em estudos que outros interessados venham a realizar.  

Tendo em vista que o estudo de viabilidade relativo à presente Oferta foi elaborado pelo Gestor, o 
Investidor deverá ter cautela na análise das informações apresentadas na medida em que o estudo de 
viabilidade foi elaborado por pessoa responsável pela gestão da carteira do Fundo. Dessa forma, o 
Estudo de Viabilidade pode não ter a objetividade e imparcialidade esperada, o que poderá afetar 
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adversamente a decisão de investimento pelo Investidor. Além disso, o Estudo de Viabilidade elaborado 
pode não se mostrar confiável em função das premissas e metodologias adotadas pelo Gestor, 
incluindo, sem limitação, caso as taxas projetadas não se mostrem compatíveis com as condições 
apresentadas pelo mercado imobiliário.  

Por não haver verificação independente do Estudo de Viabilidade, o mesmo pode apresentar 
estimativas e suposições enviesadas, acarretando sério prejuízo ao cotista. 

A RENTABILIDADE ESPERADA PREVISTA NO ESTUDO DE VIABILIDADE CONSTANTE DO 
ANEXO VI A ESTE PROSPECTO NÃO REPRESENTA E NEM DEVE SER CONSIDERADA, 
A QUALQUER MOMENTO E SOB QUALQUER HIPÓTESE, COMO PROMESSA, GARANTIA OU 
SUGESTÃO DE RENTABILIDADE FUTURA.  

Escala Qualitativa de Risco: Menor 

Risco Relativo ao Prazo de Duração Indeterminado do Fundo  

Considerando que o Fundo é constituído sob a forma de condomínio fechado, não é permitido o resgate 
de Cotas, salvo na hipótese de liquidação do Fundo. Caso os Cotistas decidam pelo desinvestimento 
no Fundo, os mesmos terão que alienar suas cotas em mercado secundário, observado que os Cotistas 
poderão enfrentar falta de liquidez na negociação das Cotas no mercado secundário ou obter preços 
reduzidos na venda das Cotas, o que poderá resultar em perdas para o Fundo e para os Cotistas.  

Escala Qualitativa de Risco: Menor 

Risco relativo às novas emissões de Cotas  

Como se trata de um investimento de participação, para que não haja diluição da participação no 
patrimônio do Fundo é importante que os quotistas tenham condições de acompanhar novas 
subscrições de cotas que poderão ocorrer. A ausência do Cotista na subscrição de novas cotas pode, 
sem dúvida, ensejar a diluição. Muito embora o Regulamento do Fundo contemple a existência do 
direito de preferência na subscrição das novas cotas, possibilitando assim que os Cotistas tenham o 
mínimo de proteção adequada a tais circunstâncias, os Cotistas devem estar atentos às novas 
emissões. Também deve ser ressaltado que as novas emissões de cotas poderão não ser totalmente 
subscritas, privando o Fundo dos recursos necessários a novos empreendimentos ou suprimentos 
futuros, com reflexos prejudiciais aos quotistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Menor 

Risco de diluição imediata no valor dos investimentos  

Tendo em vista que a presente Oferta compreende a distribuição de novas Cotas de fundo de 
investimento que já se encontra em funcionamento e que realizou emissões anteriores de Cotas, os 
Investidores que aderirem à Oferta estão sujeitos a sofrer diluição imediata no valor de seus 
investimentos caso o Preço de Emissão seja superior ao valor patrimonial das Cotas no momento da 
realização da integralização das novas Cotas, o que pode acarretar perdas patrimoniais aos Cotistas. 
O Fundo poderá realizar novas emissões de Cotas com vistas ao aumento de seu patrimônio e 
financiamento de investimentos, e nesse sentido, caso os Cotistas não exerçam o seu direito de 
preferência na subscrição de novas Cotas, poderá existir uma diluição na sua participação, 
enfraquecendo o poder decisório destes Cotistas sobre determinadas matérias sujeitas à assembleia 
geral. 

Escala Qualitativa de Risco: Menor 

Risco Regulatório Relacionado à Pouca Maturidade e Falta de Tradição e Jurisprudência do 
Mercado de Capitais Brasileiro  

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico deste Fundo considera um conjunto de 
rigores e obrigações de parte a parte estipuladas por meio de contratos públicos ou privados tendo por 
base a legislação em vigor. Entretanto, em razão da pouca maturidade e da falta de tradição e 
jurisprudência no mercado de capitais brasileiro, no que tange a este tipo de operação financeira, 
em situações adversas de mercado poderá haver perdas por parte dos Cotistas em razão do dispêndio 
de tempo e recursos para dar eficácia ao arcabouço contratual, o que pode afetar de forma negativa o 
patrimônio do Fundo e a rentabilidade das cotas e dos Cotistas.  

Escala Qualitativa de Risco: Menor 
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Risco de Potencial Conflito de Interesses  

Os atos que caracterizem situações de conflito de interesses entre o Fundo e a Administradora, entre 
o Fundo e o Gestor, entre o Fundo e os Cotistas detentores de mais de 10% (dez por cento) das Cotas 
do Fundo, entre o Fundo e o(s) representante(s) de Cotistas e o Fundo e o consultor especializado, 
dependem de aprovação prévia, específica e informada em assembleia geral, nos termos do inciso IV 
do artigo 12 do Anexo Normativo III da Resolução CVM 175. Quando da formalização de sua adesão 
ao Regulamento, os Cotistas manifestam sua ciência quanto à contratação, antes do início da 
distribuição das cotas do Fundo, das seguintes entidades pertencentes ao mesmo conglomerado 
financeiro da Administradora e do Gestor: (i) o Coordenador Líder e (ii) instituições integrantes do 
sistema de distribuição de valores mobiliários, para prestação dos serviços de distribuição de cotas do 
Fundo. Deste modo, não é possível assegurar que as contratações acima previstas não caracterizarão 
situações de conflito de interesses efetivo ou potencial, o que pode acarretar perdas patrimoniais ao 
Fundo e aos Cotistas.  

Adicionalmente, em linha com o descrito neste Prospecto, o Ofício-Circular/CVM/SIN/Nº 05/2014 
dispõe que a contratação de distribuidor ligado ao administrador, mas cuja forma de remuneração não 
caracterize ônus para o Fundo, não configuraria situação de conflito de interesse para os fins da 
regulamentação aplicável em vigor. Uma vez considerando que tal interpretação advém de ofício e não 
se trata de regulamentação ou manifestação do colegiado da CVM, não é possível assegurar que o 
exercício do papel do Coordenador Líder como pessoa ligada à Administradora e ao Gestor não poderá 
ser considerado como uma situação de conflito de interesses efetivo ou potencial.  

Além disso, a Administradora e o Gestor exercem atividades similares em outros FIIs e em fundos de 
investimento, que poderão colocá-los em situações de conflito de interesses efetivo ou potencial. Tais 
situações serão objeto de aprovação em assembleia geral, e podem implicar em perdas patrimoniais 
ao Fundo e impactar negativamente o valor das Cotas.  

No caso de não aprovação, pela assembleia geral, de operação na qual há conflito de interesses, o 
Fundo poderá perder oportunidades de negócios relevantes para sua operação e para manutenção de 
sua rentabilidade. Ainda, caso realizada operação na qual há conflito de interesses sem a aprovação 
prévia da assembleia geral, a operação poderá vir a ser questionada pelos Cotistas, uma vez que 
realizada sem os requisitos necessários para tanto.  

Nessas hipóteses, a rentabilidade do Fundo poderá ser afetada adversamente, impactando, 
consequentemente, a remuneração dos Cotistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Menor 

Riscos de o Fundo vir a ter Patrimônio Líquido Negativo e de os Cotistas Terem que Efetuar 
Aportes de Capital  

Durante a vigência do Fundo, existe o risco de o Fundo vir a ter patrimônio líquido negativo e qualquer 
fato que leve o Fundo a incorrer em patrimônio líquido negativo culminará na necessidade de os 
Cotistas serem chamados a deliberar aportes adicionais de capital no Fundo, caso a assembleia geral 
de Cotistas assim decida e na forma prevista na regulamentação, de forma que este possua recursos 
financeiros suficientes para arcar com suas obrigações financeiras. Não há como garantir que tais 
aportes serão realizados, ou ainda, que após a realização de tal aporte, o Fundo passará a gerar 
alguma rentabilidade aos Cotistas.  

Escala Qualitativa de Risco: Menor  

Risco Decorrente da Prestação dos Serviços de Gestão para Outros Fundos de Investimento  

A Administradora e o Gestor prestam ou poderão prestar serviços de gestão da carteira de 
investimentos de outros fundos de investimento que tenham por objeto o investimento em 
empreendimentos imobiliários. Desta forma, no âmbito de sua atuação na qualidade de administradora 
e gestora do Fundo, respectivamente, e de tais fundos de investimento, é possível que a Administradora 
e/ou o Gestor acabem por decidir alocar determinados empreendimentos em outros fundos de 
investimento que podem, inclusive, ter um desempenho melhor que os ativos alocados no Fundo, de 
modo que não é possível garantir que o Fundo deterá a exclusividade ou preferência na aquisição de 
tais ativos.  

Escala Qualitativa de Risco: Menor 
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Risco de Concentração de Propriedade das Cotas do Fundo 

Conforme disposto no artigo 8 do Regulamento, não há restrição quanto ao limite de Cotas que podem 
ser subscritas por um único Cotista. Portanto, poderá ocorrer situação em que um único Cotista venha 
a integralizar parcela substancial ou a totalidade das Cotas de determinada emissão passando tal 
Cotista a deter uma posição expressivamente concentrada, fragilizando, assim, a posição dos 
eventuais Cotistas minoritários. Nesta hipótese, há possibilidade de que deliberações sejam tomadas 
pelos Cotistas majoritários em função de seus interesses exclusivos em detrimento da opinião dos 
Cotistas minoritários. 

Escala Qualitativa de Risco: Menor 

Risco de a Participação de Investidores que sejam Considerados Pessoas Vinculadas Resultar 
na Redução da Liquidez das Novas Cotas  

Os Investidores que sejam Pessoas Vinculadas (conforme abaixo definido) poderão participar do 
Procedimento de Alocação, sem qualquer limitação em relação ao valor total da Oferta, observado, 
no entanto, que caso seja verificado excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) da quantidade de 
Cotas inicialmente ofertada no âmbito da Oferta (sem considerar eventuais Cotas do Lote Adicional), 
os Pedidos de Subscrição e ordens de investimento das Pessoas Vinculadas serão cancelados, sendo 
certo que esta regra não é aplicável ao Direito de Preferência e nos casos listados no §1º do artigo 56 
da Resolução CVM 160. A participação de Pessoas Vinculadas na Oferta poderá: (i) reduzir a 
quantidade de Cotas para o público em geral, reduzindo liquidez dessas Cotas posteriormente no 
mercado secundário; e (ii) prejudicar a rentabilidade do Fundo. Nesse último caso, favor ver o “Risco de 
Concentração de Propriedade de Cotas por um mesmo Investidor” descrito acima. A Administradora e 
o Coordenador Líder não têm como garantir que o investimento nas Cotas por Pessoas Vinculadas não 
ocorrerá ou que referidas Pessoas Vinculadas não optarão por manter suas Cotas fora de circulação.  

Escala Qualitativa de Risco: Menor 

Riscos relacionados à Lei Anticorrupção Brasileira 

A Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013, conforme alterada (“Lei Anticorrupção Brasileira”), instituiu 
a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira. Isso significa que atos ilícitos definidos pela Lei 
Anticorrupção Brasileira praticados por qualquer administrador, empregado, terceiros, prestadores de 
serviços, dentre outros, vinculados às pessoas jurídicas, ainda que sem o consentimento ou 
conhecimento desta, podem sujeitar as pessoas jurídicas às hipóteses de punibilidade previstas na Lei 
Anticorrupção Brasileira, que incluem pagamento de multa de até 20% (vinte por cento) do faturamento 
bruto do exercício anterior ou, caso não seja possível estimar o faturamento bruto, a multa será 
estipulada entre R$ 6.000,00 (seis mil reais) e R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). Além do 
pagamento de multa, a Lei Anticorrupção Brasileira prevê também reparação de danos, perda de 
benefícios diretos ou indiretos (bens, direitos ou valores) ilicitamente obtidos, suspensão ou interdição 
de operações corporativas, dissolução compulsória da pessoa jurídica, proibição de receber incentivos, 
subsídios, subvenções ou empréstimos de órgãos públicos, entre outros, o que poderá impactar 
negativamente a rentabilidade das cotas e dos Cotistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Menor 

Risco Relativo à Inexistência de Ativos que se Enquadrem na Política de Investimento  

O Fundo poderá não dispor de ofertas de ativos suficientes ou em condições aceitáveis, a critério da 
Administradora e/ou do Gestor, que atendam, no momento da aquisição, à Política de Investimento, de 
modo que o Fundo poderá enfrentar dificuldades para empregar suas disponibilidades de caixa para 
aquisição de ativos. A ausência de ativos para aquisição pelo Fundo poderá impactar negativamente a 
rentabilidade das Cotas em função da impossibilidade de aquisição de ativos a fim de propiciar a 
rentabilidade alvo das Cotas ou ainda, implicar a amortização de principal antecipada das cotas, a 
critério da Administradora.  

Escala Qualitativa de Risco: Menor 

Classe Única de Cotas 

O Fundo possui classe única de cotas, não sendo admitido qualquer tipo de preferência, prioridade ou 
subordinação entre os Cotistas. O patrimônio do Fundo não conta com cotas de classes subordinadas 
ou qualquer mecanismo de segregação de risco entre os Cotistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Menor 
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Demais riscos 

O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao 
controle da Administradora e do Gestor, tais como moratória, guerras, revoluções, além de mudanças 
nas regras aplicáveis aos ativos financeiros, mudanças impostas aos ativos financeiros integrantes da 
carteira, alteração na política econômica e decisões judiciais porventura não mencionados nesta seção, 
os quais poderão afetar de forma negativa o patrimônio do Fundo e a rentabilidade das cotas e 
dos Cotistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Menor 

A PRESENTE DESCRIÇÃO DOS FATORES DE RISCO NÃO PRETENDE SER COMPLETA OU 
EXAUSTIVA, SERVINDO APENAS COMO EXEMPLO E ALERTA AOS POTENCIAIS 
INVESTIDORES QUANTO AOS RISCOS A QUE ESTARÃO SUJEITOS OS INVESTIMENTOS 
NO FUNDO
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